
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 157.094 - AP 
(2012/0052132-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CELSO DOS ANJOS GEMAQUE E OUTROS
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INEXISTENTE. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INDENIZAÇÃO. REVISÃO GERAL ANUAL DE 
VENCIMENTOS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Não há que se falar em violação dos arts. 458 e 535 do 
CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que 
enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.

2. É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

3. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto. 

4. Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a 
Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os arts. 128 e 282, 
ambos do Código de Processo Civil, 183, 394, 395, 398, 884 e 927, 
todos do Código Civil. Incidência da Súmula 211/STJ.

5. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

6. O Tribunal a quo sustentou toda a sua ordem de 
argumentação na competência legislativa ou administrativa, tendente a 
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conferir reajuste de vencimentos aos servidores, prevista no art. 37, X, da 
Constituição Federal de 1988, decorrendo daí a conclusão de que, para 
que se possa adentrar ao mérito proposto pelos recorrentes, será 
inevitável o exame dos reflexos do comando constitucional sobre o caso 
sub examen.

7. A competência do Superior Tribunal de Justiça 
refere-se à matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da 
Carta Maior cabe à Suprema Corte. Assim, inviável o exame do pleito 
dos recorrentes, sob pena de se analisar matéria cuja competência está 
afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. O tema 
já se encontra assentado neste pretório no sentido de que, tendo o 
recurso especial como cerne fundamentos constitucionais, falece 
competência ao Superior Tribunal de Justiça para conhecer da 
proposição.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 157.094 - AP 
(2012/0052132-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CELSO DOS ANJOS GEMAQUE E OUTROS
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CELSO DOS ANJOS 
GEMAQUE e OUTROS a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 528/535, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO GERAL ANUAL DE VENCIMENTOS. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá assim ementado (fls. 269/285, e-STJ): 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE REMUNERATÓRIO. CONCESSÃO 
SOMENTE POR MEIO DE LEI. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO 
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. SÚMULA 339 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. 1)  A Constituição Federal assegura, como 
princípio basilar do Estado Democrático de Direito, a tripartição dos 
poderes, assegurando a cada um deles autonomia para edição de 
atos afetos à sua competência. Assim, ao Judiciário não é permitido 
a interferência em assuntos afetos ao Executivo ou Legislativo, ex vi 
da Súmula 399, do Supremo Tribunal Federal. 2) Apelo não 
provido."

Os agravantes apontam efetiva violação dos arts. 458, II e 535, II, do 
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Código de Processo Civil, porquanto a Corte de origem teria deixado de se pronunciar 
acerca de pontos relevantes para o deslinde da controvérsia.

Aduzem que toda a matéria deduzida no especial foi devidamente 
prequestionada, razão pela qual requerem o afastamento da Súmula 211/STJ.

Defendem por fim que o teor do decisum recorrido possui índole 
infraconstitucional.

Alfim reiteram as razões do especial, no sentido de que "a pretensão dos 
agravantes não é o aumento judicial de vencimentos sob o fundamento da 
isonomia, nem, mesmo a atuação do Poder Judiciário em substituição ao Chefe do 
Poder Executivo Estadual, para assim conceder o reajuste que dependera de 
iniciativa legislativa deste último".

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

O agravado, instado a manifestar-se, requer a manutenção da decisão 
agravada em seus próprios fundamentos.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 157.094 - AP 

(2012/0052132-3)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INEXISTENTE. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INDENIZAÇÃO. REVISÃO GERAL ANUAL DE 
VENCIMENTOS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Não há que se falar em violação dos arts. 458 e 535 do 
CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que 
enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.

2. É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

3. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto. 

4. Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a 
Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os arts. 128 e 282, 
ambos do Código de Processo Civil, 183, 394, 395, 398, 884 e 927, 
todos do Código Civil. Incidência da Súmula 211/STJ.

5. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

6. O Tribunal a quo sustentou toda a sua ordem de 
argumentação na competência legislativa ou administrativa, tendente a 
conferir reajuste de vencimentos aos servidores, prevista no art. 37, X, da 
Constituição Federal de 1988, decorrendo daí a conclusão de que, para 
que se possa adentrar ao mérito proposto pelos recorrentes, será 
inevitável o exame dos reflexos do comando constitucional sobre o caso 
sub examen.
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7. A competência do Superior Tribunal de Justiça 
refere-se à matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da 
Carta Maior cabe à Suprema Corte. Assim, inviável o exame do pleito 
dos recorrentes, sob pena de se analisar matéria cuja competência está 
afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. O tema 
já se encontra assentado neste pretório no sentido de que, tendo o 
recurso especial como cerne fundamentos constitucionais, falece 
competência ao Superior Tribunal de Justiça para conhecer da 
proposição.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelos agravantes, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Como ficou consignado na decisão ora recorrida, não há que se falar em 
violação dos arts. 458 e 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que 
enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 280/281, e-STJ):

"Malgrado o argumento dos apelantes no sentido de que não 
buscariam a majoração da remuneração, tornando inaplicável a 
Súmula 399 do STF, o que se verifica na realidade é justamente o 
contrário, ou seja, a criação de norma jurídica de reajuste anual, o 
que permitiria a possibilidade jurídica do pedido." 

Vê-se, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivavam os recorrentes, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já encontrou motivo suficiente 
Documento: 1182158 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2012 Página  6 de 4



 
 

 

para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1142474/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.
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3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1000319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou, sequer implicitamente, os arts. 128 e 282, ambos do Código de Processo Civil, 
183, 394, 395, 398, 884 e 927, todos do Código Civil.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI 
N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E EX TUNC DA 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.
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1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que 
de forma contrária à pretensão da ora recorrente, não havendo que 
se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do 
decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o 
prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema 
nele inscrito tenha sido debatido no julgado.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar 

devida a multa de ofício na hipótese."
(REsp 1239589/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma,  julgado em 14/4/2011, DJe 28/4/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 
458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, 
não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 
dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
prequestionamento explícito.

(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1364663/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 12/4/2011, DJe 26/4/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência 
de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
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recorrido esteja adequadamente fundamentado.
4. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1345585/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 25/4/2011.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO EXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se apenas a suprir omissão, a 
afastar obscuridade, a eliminar contradição ou a sanar erro material 
existente no julgado e, excepcionalmente, a atribuir-lhe efeitos 
infringentes quando algum desses vícios for reconhecido, hipóteses 
que não se verificam na espécie.

2. Pretende a parte embargante, sob a alegação de que há 
omissão e contradição na decisão embargada, o rejulgamento da 
causa, o que não se afigura possível.

3. O reconhecimento da ausência de violação ao art. 535, inciso 
II, do CPC concomitantemente à aplicação da Súmula 211/STJ não 
configura contradição, porquanto decorre da inaplicabilidade, nesta 
Corte, do chamado prequestionamento ficto. Precedentes.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS."
(EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 1/3/2011, DJe 16/3/2011.) 

DA FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL

Ademais o acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional, consoante se observa da simples leitura da 
ementa do julgado recorrido.

Constata-se, portanto, que o Tribunal a quo sustentou toda a sua ordem 
de argumentação na competência legislativa ou administrativa, tendente a conferir 
reajuste de vencimentos aos servidores, prevista no art. 37, X, da Constituição Federal 
de 1988, decorrendo daí a conclusão que, para que se possa adentrar ao mérito 
proposto pelos recorrentes, será inevitável o exame dos reflexos do comando 
constitucional sobre o caso sub examen.

Contudo, entendo que o instrumento utilizado não comporta esta análise. 
A competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se a matéria infraconstitucional. A 
discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema Corte. Assim, inviável o 
exame do pleito dos recorrentes, sob pena de se analisar matéria cuja competência está 
afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. O tema já se encontra 
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assentado neste pretório no sentido de que, tendo o recurso especial como cerne 
fundamentos constitucionais, falece competência ao Superior Tribunal de Justiça para 
conhecer da proposição.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. SERVIDORES PÚBLICOS. AUSÊNCIA DE REVISÃO 
GERAL. MORA LEGISLATIVA. OMISSÃO DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. LESÃO AO PATRIMÔNIO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não são observados, nas razões deste regimental, 
argumentos aptos a modificar o decisum agravado, razão pela qual 
deve ser mantido.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1061975/PR, Rel. Desembargador Adilson Vieira 

Macabu (Convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, julgado em 25/10/2011, 
DJe 01/02/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO GERAL ANUAL DE 
VENCIMENTO. ARTIGO 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
MORA LEGISLATIVA. CHEFE DO EXECUTIVO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO."

(AgRg no Ag 1037032/SP, Rel. Desembargador Celso Limongi 
(convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 10.5.2011, DJe 
25.5.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INDENIZAÇÃO. COMPENSAÇÃO. REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
MORATÓRIOS. REVISÃO GERAL ANUAL. ART. 37, X, DA CF/88. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Esta Corte firmou entendimento de que não é devida a 
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compensação de valores recebidos a título indenizatório com 
reajustes concedidos aos servidores, por se tratarem de verbas de 
naturezas distintas. Precedentes.

2. A correção monetária deve incidir a partir da data em que 
deveria ter sido efetuado o pagamento de cada parcela.

3. 'Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em 
caso de responsabilidade extracontratual', (Súmula 54/STJ).

4. A questão referente ao direito dos servidores públicos 
federais à indenização pela omissão legislativa em efetivar a revisão 
geral anual dos seus vencimentos é de índole constitucional, de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

5. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame 
de matéria constitucional, cuja competência é reservada à Máxima 
Corte, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna.

6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 942.864/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 26.4.2011, DJe 9.5.2011.)

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0052132-3 AREsp 157.094 / AP

Número Origem: 8140520108030001

PAUTA: 02/10/2012 JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO DOS ANJOS GEMAQUE E OUTROS
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO DOS ANJOS GEMAQUE E OUTROS
ADVOGADO : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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